
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2539972 - RJ (2023/0442848-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : KARINA MATESCO NUNES
AGRAVANTE : KAREN MATESCO NUNES VILLACA LINS
ADVOGADOS : ADRIANA BRASIL GUIMARÃES - RJ043684

BERNARDO JOSÉ FERREIRA GICQUEL DE DEUS - RJ094146
AGRAVADO : INGRID BERGER COLPAERT
ADVOGADOS : FLÁVIA BRITO GASPAR PINHEIRO DE FARIA - RJ121206

VICTOR CALDAS WILLIAM - RJ113689

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DESISTÊNCIA DO FEITO EM FACE DE CORRÉ
HOMOLOGADA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DAS TESES SUPOSTAMENTE
NÃO ENFRENTADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. Alegação de violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, 1.022, II, 113 e 601 do
Código de Processo Civil, sob a tese de omissão no acórdão recorrido, negativa
de prestação jurisdicional e obrigatoriedade de litisconsórcio passivo unitário
entre os sócios.
2. Alegação de violação do  do Código de Processo Civil/2015 sem a art. 1.022
indicação das teses omitidas, em evidente alegação genérica de contrariedade ao
referido dispositivo. Súmula 284 do STF.
3. A deficiência na fundamentação do recurso obsta o conhecimento do recurso
especial se, da leitura, não for possível aferir de que maneira o acordão
impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no recurso especial
(Súmula n. 284 do STF).
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 17/11/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .19 de novembro de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2539972 - RJ (2023/0442848-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : KARINA MATESCO NUNES
AGRAVANTE : KAREN MATESCO NUNES VILLACA LINS
ADVOGADOS : ADRIANA BRASIL GUIMARÃES - RJ043684
  BERNARDO JOSÉ FERREIRA GICQUEL DE DEUS - RJ094146
AGRAVADO : INGRID BERGER COLPAERT
ADVOGADOS : FLÁVIA BRITO GASPAR PINHEIRO DE FARIA - RJ121206
  VICTOR CALDAS WILLIAM - RJ113689

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DESISTÊNCIA DO FEITO EM FACE DE CORRÉ
HOMOLOGADA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DAS TESES SUPOSTAMENTE
NÃO ENFRENTADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. Alegação de violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, 1.022, II, 113 e 601 do
Código de Processo Civil, sob a tese de omissão no acórdão recorrido, negativa
de prestação jurisdicional e obrigatoriedade de litisconsórcio passivo unitário
entre os sócios.
2. Alegação de violação do  do Código de Processo Civil/2015 sem a art. 1.022
indicação das teses omitidas, em evidente alegação genérica de contrariedade ao
referido dispositivo. Súmula 284 do STF.
3. A deficiência na fundamentação do recurso obsta o conhecimento do recurso
especial se, da leitura, não for possível aferir de que maneira o acordão
impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no recurso especial
(Súmula n. 284 do STF).
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por KAREN MATESCO NUNES
VILLAÇA LINS E KARINA MATESCO NUNES contra decisão que inadmitiu seu recurso
especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, contra
acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESISTÊNCIA DO
FEITO EM FACE DE CORRÉ. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.
DISCORDÂNCIA DA AGRAVANTE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO
FACULTATIVO E INTELIGÊNCIA DO ART.329 DO CÓDIGO DE

Documento eletrônico VDA52146828 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 10/11/2025 17:46:14
Código de Controle do Documento: 90101050-7ee7-477c-b8cc-bd87b580bc24



PROCESSO CIVIL. A DESISTÊNCIA DA DEMANDA EM RELAÇÃO A UM
RÉU NÃO NECESSITA DA CONCORDÂNCIA DOS DEMAIS. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” (e-STJ, fls. 55)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 101/106).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) artigos 489, § 1º, incisos IV e VI, e 1022, inciso II, do Código de Processo Civil, pois teria
havido omissão no acórdão recorrido e negativa de prestação jurisdicional.
(ii) artigo 113 do Código de Processo Civil, pois se sustentaria que o litisconsórcio passivo seria
necessário e unitário.
(iii) artigo 601 do Código de Processo Civil, pois se afirmaria ser obrigatório o litisconsórcio
passivo entre os sócios.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 150/151).
O recurso especial foi inadmitido na origem (e-STJ, fls. 154-157), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório. Passo a decidir.

VOTO

Inicialmente, com relação à alegada ofensa aos artigos 489, § 1º, incisos IV e VI, e
1022, inciso II, do Código de Processo Civil, verifica-se que a parte recorrente fez apenas alegação
genérica de sua vulneração, não especificando as teses legais que não teriam sido apreciadas no
acórdão recorrido resultando na suposta omissão e qual seria a sua importância para o julgamento
da lide, o que resulta em deficiência na fundamentação que não permite a compreensão da
controvérsia. Dessa forma, ante a deficiente fundamentação do recurso, incide a Súmula 284 do
STF. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO
CONHECIMENTO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. ART. 932,

 APLICAÇÃO POR ANALOGIA. HONORÁRIOSSÚMULA 182/STJ.
RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO SEM PRÉVIA FIXAÇÃO
NA ORIGEM. PRECLUSÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do  III, do Código de Processo Civil/2015, não se art. 932,
conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento
da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula
do STJ.
2. Alegação de violação do  do Código de Processo Civil/2015 sem a art. 1.022
indicação das teses omitidas, em evidente alegação genérica de contrariedade
ao referido dispositivo. Súmula 284 do STF.
3. A majoração de honorários advocatícios recursais, nos termos do  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil/2015, exige a prévia fixação da verba
honorária na instância ordinária. Precedentes do STJ. Incidência da Súmula 83
do STJ.
4. A ausência de insurgência oportuna contra a não fixação de honorários na
primeira instância gera preclusão, impossibilitando a discussão do tema em
momento posterior.
5. Agravo interno a que se nega provimento.”
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(AgInt no AgInt no  relatora AREsp n. 1.862.389/RS,  Ministra MARIA
, Quarta Turma, julgado em  DJEN deISABEL GALLOTTI  14/4/2025,

 g.n.)24/4/2025,
 
Quanto à alegada violação aos artigos 113 e 601 do Código de Processo Civil, a parte

recorrente somente faz alegação genérica de sua violação, sem a indicação, de forma clara e
precisa, de que modo o aresto o teria contrariado, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
A propósito:

 
“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
FALÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR EQUIDADE.

 § 8, DO  ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AART. 85,  CPC/2015.
DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA
284 DO STF. CONCLUSÕES ADOTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A deficiência na fundamentação do recurso obsta o conhecimento do
recurso especial se, da leitura, não for possível aferir de que maneira o
acordão impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no recurso
especial (Súmula n. 284 do STF).
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em
consonância com a jurisprudência do STJ ( .Súmula 83/STJ)
3. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no  relatora AREsp n. 2.219.305/SC,  Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)GALLOTTI  7/4/2025,  11/4/2025,
 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Se houver nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o
valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.539.972 / RJ
Número Registro: 2023/0442848-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00773993720228190000 202324509439 773993720228190000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KARINA MATESCO NUNES
AGRAVANTE : KAREN MATESCO NUNES VILLACA LINS
ADVOGADOS : ADRIANA BRASIL GUIMARÃES - RJ043684

BERNARDO JOSÉ FERREIRA GICQUEL DE DEUS - RJ094146
AGRAVADO : INGRID BERGER COLPAERT
ADVOGADOS : FLÁVIA BRITO GASPAR PINHEIRO DE FARIA - RJ121206

VICTOR CALDAS WILLIAM - RJ113689

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 11/11/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro17/11/2025,

Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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